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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Vila Franca do Campo, 5 de Setembro de 1997
1. O Conselho do Governo Regional dos Açores, reunido no Salão Nobre da Câmara Municipal de Vila Franca do Campo, analisou o andamento dos trabalhos preparatórios das propostas de Orçamento e Plano da Região para 1998, bem como do Plano a Médio Prazo 1998/2000, as quais serão apreciadas pela Assembleia Legislativa Regional no final do próximo mês de Novembro.

Com vista à auscultação atempada dos partidos políticos com representação parlamentar e dos parceiros sociais, sobre os objectivos a incrementar através das referidas propostas, o Presidente do Governo, à semelhança do procedimento adoptado anteriormente, dirigiu convites aquelas organizações para a realização de encontros em meados do corrente mês.

Na continuidade da execução do Programa do Governo, foram determinadas como linhas essenciais do planeamento regional o reforço da competitividade da economia açoriana, - através da melhoria dos aspectos que a determinam a montante, do apoio ao tecido empresarial de base regional e do investimento externo - e o fomento do desenvolvimento das componentes que sustentam e influenciam as condições de bem estar dos açorianos em geral.

2. O Conselho do Governo procedeu a uma primeira análise dos projectos de revisão das estruturas orgânicas da Presidência e das Secretarias Regionais. Na sequência da reestruturação do Governo operada pelo Decreto Legislativo Regional nº 29-A/96, de 3 de Dezembro, e em conformidade com as disposições constantes do Decreto Legislativo Regional que aprovou o Orçamento da Região para o corrente ano, procura-se, em simultâneo, melhorar a operacionalidade e eficiência da administração e reduzir a sua departamentalização através, inclusive, da diminuição do número de cargos dirigentes.

Os decretos regulamentares regionais que darão corpo a essa revisão serão aprovados, na sua versão definitiva, em reunião próxima do Conselho do Governo.

3. O Governo Regional dos Açores manifesta a sua satisfação pela aprovação pela Assembleia da República da Lei de Revisão Constitucional, a qual introduz importantes e benéficos aperfeiçoamentos no regime das autonomias político-administrativas dos Açores e da Madeira.

O Governo destaca como aspectos mais promissores desta revisão o alargamento e clarificação da capacidade legislativa dos órgãos de governo próprio - quer através da reformulação dos limites referentes às Leis Gerais da República, quer, ainda, à enumeração das matérias de interesse específico da Região e do desenvolvimento de leis de bases - a constitucionalização do dever do Estado na prestação de uma efectiva solidariedade nacional e da aprovação de uma Lei de Finanças das Regiões Autónomas que revestirá carácter de lei orgânica, a capacidade de pronúncia e participação nos aspectos da construção europeia com interesse regional, e, finalmente, a adequação ao melhor espírito da autonomia da figura e competências do Ministro da República.

4. O Governo Regional no termo de uma visita ao Concelho de Vila Franca do Campo, deliberou:

4.1. Proceder ao rápido pagamento da comparticipação regional na grande reparação e adaptação funcional de edifícios escolares no valor aproximado de 86 mil contos.

4.2. Apoiar a criação de uma escola profissional, prevendo-se para breve a assinatura do respectivo protocolo de constituição.

4.3. Incluir na proposta de Plano da Região para 1998 a grande beneficiação e ampliação da Escola Básica dos 2° e 30 ciclos de Vila Franca do Campo.

4.4. Para além das obras previstas de ampliação da marina da Horta e da construção da marina de Angra, esta última incluída no Projecto Integrado de Desenvolvimento Turístico da Baía de Angra, a qual poderá ser objecto de candidatura ao SIFIT, o Governo decidiu atribuir a prioridade seguinte à obra do Porto de Recreio de Vila Franca do Campo, na qual comparticipará, através de fundos comunitários, até ao valor de meio milhão de contos.

Esta comparticipação está dependente de disponibilidades financeiras que resultem quer da integração no SIFIT da marina de Angra do Heroísmo quer do aumento dos plafonds dos fundos comunitários que o Governo Regional já solicitou e espera obter.

4.5. Iniciar no corrente mês as obras de arranjo, ordenamento e construção de casas de aprestos e rampa de varagem do Porto de Vila Franca do Campo.

4.6. Iniciar a primeira fase da obra de protecção da falésia da Rocha dos Campos da responsabilidade da Direcção Regional do Ambiente, em colaboração com a Direcção Regional das Obras Públicas.

4.7. Iniciar um conjunto de empreitadas para protecção e reforço da Grota do Cabouco, Grota Larga, Calhau da Areia e Grota do Sanguinho, reconstrução do muro da Granja e da Praia do Degredo, reparação de taludes do aldeamento do ilhéu, Ribeira das Patas e Ribeira do Garcia e reconstrução do muro de suporte na Canadinha de Santana.

4.8. Incluir no Plano da Região de 1998 o projecto de reabastecimento de água à lavoura no perímetro de ordenamento agrário de Vila Franca do Campo.

4.9. Aprovar uma Resolução que cede a título gratuito à Junta de Freguesia de Água D'Alto de um prédio urbano sito à Rocha dos Campos, destinado à construção de uma habitação para realojamento.

4.10. Ceder 130 lotes no Concelho de Vila Franca do Campo nos anos de 1997/19998 no valor de 200 mil contos.

Durante o corrente mês serão lançados os concursos para execução das infraestruturas dos loteamentos de Ponta Garça (13 lotes para realojamentos) e de Água D'Alto - Lombinha (68 lotes, dos quais 31 no regime de auto-construção e 37 para realojamentos).

Governo Regional congratula-se por ter conseguido desbloquear no aldeamento do ilhéu o empreendimento a custos controlados que possibilitará, este ano, a conclusão de mais 12 fogos.

4.11. Desenvolver a 2 fase do loteamento de Ponta Garça em 1998, que resultará na cedência de mais 28 lotes, bem como dos terrenos necessários à construção de 28 fogos em regime de custos controlados.

4.12. Iniciar em 1998 as obras de consolidação dos taludes do Pisão/Praia de Água D'Alto.

4.13. Proceder a obras de correcção de passeios no aldeamento do ilhéu.

4.14. Inscrever no Plano da Região para 1998 a pavimentação da E.R. 1 entre o acesso à Praia da Vinha da Areia e o fim do lugar da Ribeira Seca, bem como a pavimentação de parte da E. R. 3 na Ribeira das Taínhas.

4.15. Alargar a E. A. 1 junto à Praia de Água D'Alto, com vista à criação de zonas de estacionamento automóvel.

5. O Conselho do Governo decidiu, ainda:

5.1. Aprovar uma Resolução que ratifica o Plano Director Municipal de Vila Franca do Campo, aprovado pela Assembleia Municipal em 25 de Setembro de 1996.

5.2. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que adapta à Região o Decreto-Lei n° 198/95, de 29 de Julho, que criou o cartão do utente do Serviço Nacional de Saúde.

5.3. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que aplica à Região o regime jurídico da autonomia das escolas, criando-se em cada uma delas um Fundo destinado a fazer face a um conjunto de despesas como as obras de pequena e média manutenção dos edifícios e equipamentos escolares e as decorrentes do funcionamento de refeitórios, bufetes e papelarias.

Com esta medida dá-se execução a um dos pontos fundamentais do Programa do VII Governo Regional para o sector da Educação, já que permitirá racionalizar o funcionamento do sistema de pagamentos associado à Acção Social Escolar e combater eficazmente a degradação dos edifícios, problema generalizado e de extrema gravidade na rede de ensino da Região.

Os Fundos Escolares passam a poder concessionar a entidades privadas a exploração de refeitórios, bufetes, papelarias, reprografias e outras valências similares, celebrando para tal os contratos a que haja lugar.

5.4. Aprovar uma Resolução que regulamenta o Serviço de Ambulância.

5.5. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que fixa a gratificação dos Directores dos Centros de Formação de Associações de Escolas da Região.

5.6. Aprovar uma Resolução que define a atribuição de apoios, para o primeiro semestre de 1997, ao transporte marítimo de adubo para a Região, até ao montante correspondente às tabelas de frete convencional para as ilhas de S. Miguel e Terceira, e, para as restantes ilhas, até ao montante correspondente às tabelas de frete para o transporte em contentores.

5.7. Aprovar duas Resoluções relativas à autorização de venda de paralelepípedos de lancil, extraídos das estradas regionais e à respectiva regulamentação.
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